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b) Balanço analítico;
c) Demonstração de resultados;
d) Mapa de fluxos financeiros;
e) Parecer da CF.

2 — Os documentos referidos no número anterior serão 
complementados com outros elementos de interesse para 
apreciação da situação do Centro, nomeadamente:

a) Anexo ao balanço e demonstração de resultados;
b) Mapa de origem e aplicação de fundos;
c) Mapas sintéticos relativos ao grau de execução do 

programa anual de actividades e orçamento anual;
d) Outros indicadores significativos das actividades do 

Centro directamente relacionadas com os programas de 
formação realizados durante o exercício.

3 — Os elementos de prestação de contas deverão ser 
enviados, para parecer, à CF até fins de Fevereiro do ano 
seguinte e enviados pelo CA do Centro ao conselho direc-
tivo do primeiro outorgante até 31 de Março.

4 — Os saldos apurados no fim do exercício transitarão 
para o ano seguinte.

XXIII
Receitas e despesas

1 — As despesas com as instalações e equipamento do 
Centro poderão ser suportados até 100 % pelo primeiro 
outorgante.

2 — A cobertura das despesas de funcionamento do 
Centro, a suportar pelo primeiro outorgante, não poderão 
exceder 95 %, competindo ao segundo outorgante assumir 
a restante comparticipação.

3 — Para as acções de formação profissional a desen-
volver no Centro, e que o primeiro outorgante considera 
elegíveis para apresentação ao Fundo Social Europeu ou 
de interesse nacional, a comparticipação do primeiro ou-
torgante será de molde a cobrir a totalidade das despesas 
de funcionamento co -financiadas por aquele fundo comu-
nitário deduzidas as eventuais receitas das acções.

4 — As importâncias pagas a título de inscrição nos cur-
sos integram a comparticipação do segundo outorgante.

5 — As receitas provenientes da venda de produtos ou 
da prestação de serviços constituem receitas do Centro, que 
serão deduzidas na devida proporção de comparticipação 
dos outorgantes referida no n.º 2.

CAPÍTULO IV

Disposições diversas

XXIV
Representação

O Centro obrigar -se -á pelas assinaturas de dois mem-
bros do CA, devendo uma delas ser obrigatoriamente a 
do presidente efectivo ou substituto e outra a de um dos 
representantes do segundo outorgante.

XXV
Resolução unilateral

A resolução unilateral do protocolo por qualquer das 
entidades outorgantes não confere direito a qualquer in-
demnização, sem prejuízo do dever de ressarcir eventuais 
danos quando a resolução seja injustificada.

XXVI
Incumprimento

O incumprimento não justificado, por qualquer dos 
outorgantes, das obrigações assumidas no âmbito do pre-
sente protocolo pode determinar a denúncia por parte do 
outro outorgante, cujos efeitos se produzirão depois de 
homologada pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade 
Social.

XXVII
Extinção

1 — No caso de manifesta impossibilidade da realização 
dos fins essenciais do Centro, o Ministro do Trabalho e da 
Solidariedade Social poderá determinar a cessação da sua 
actividade e consequente extinção, mediante proposta de 
qualquer outorgante, aprovada pelo conselho de adminis-
tração do Centro.

2 — Em caso de extinção, o património do Centro será 
rateado pelos outorgantes, em partes proporcionais às res-
pectivas comparticipações financeiras.

XXVIII
Alterações ao protocolo

O CA do Centro poderá propor aos outorgantes as 
necessárias alterações e aditamentos a este protocolo, 
devendo, em caso de acordo, celebrar -se o respectivo 
adicional, a homologar e publicar nos mesmos termos 
deste protocolo.

XXIX
Adesão ao protocolo

Mediante proposta fundamentada pelo CA do Centro 
poderão os outorgantes autorizar futuras adesões de outras 
entidades a este protocolo.

XXX
Legislação aplicável

Em tudo o omisso neste protocolo aplicar -se -á o disposto 
no Decreto -Lei n.º 165/85, de 16 de Maio.

XXXI
Entrada em vigor

O presente protocolo entra em vigor depois de assinado 
pelas entidades outorgantes e homologado pelo Ministro 
do Trabalho e da Solidariedade Social ou por quem tiver 
competência por ele delegada. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 312/2008
de 23 de Abril

Pela Portaria n.º 555/92, de 24 de Junho, alterada pela 
Portaria n.º 1331/2005, de 29 de Dezembro, foi concessio-
nada à Lazer e Floresta, Empresa para o Desenvolvimento 
Agro -Florestal, Imobiliária e Turismo, S. A., a zona de 
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caça turística de Vale de Reis (processo n.º 944 -DGRF), 
situada no município de Alcácer do Sal, com a área de 
3225,2550 ha, válida até 24 de Junho de 2007.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, e no n.º 1 do artigo 118.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, manda o Governo, pelos Ministros do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período de 
12 anos, a concessão da zona de caça turística de Vale de Reis 
(processo n.º 944 -DGRF), abrangendo um prédio rústico 
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria, 
que dela faz parte integrante, sito na freguesia de Santa Ma-
ria do Castelo, município de Alcácer do Sal, com a área de 
3165 ha, o que exprime uma redução de área de 60,2550 ha.

2.º A concessão de alguns dos terrenos incluídos em áreas 
classificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza até 
um máximo de 10  % da área total da zona de caça.

3.º É criada uma área de condicionamento total à activi-
dade cinegética devidamente demarcada na planta anexa.

4.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 25 
de Junho de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
19 de Março de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 14 de Abril de 2008. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 313/2008
de 23 de Abril

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ferreira 
do Alentejo:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renováveis automaticamente por um único e 
igual período, à Sociedade Agro -Pecuária das Caneiras do 
Gato, L.da, com o número de identificação fiscal 503911283 
e sede na Rua da Liberdade, 7900 -571 Ferreira do Alentejo, 
a zona de caça turística da Herdade das Caneiras do Gato 
Rocho (processo n.º 4686 -DGRF), englobando o prédio 
rústico denominado «Caneiras», sito na freguesia de Odi-
velas, município de Ferreira do Alentejo, com a área de 
1139 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 14 
de Abril de 2008. 

  

 Portaria n.º 314/2008
de 23 de Abril

Pela Portaria n.º 269/2005, de 17 de Março, foi criada 
a zona de caça municipal de Torrão (3) (processo n.º 3947-




